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Projeto de Lei Nº 026/ 2023

“Dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento e segurança nas creches e escola públicas municipais.”
O Prefeito Municipal de Charqueadas no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Art.19 inciso XIV. da Lei Orgânica Municipal.

Faz saber que a Câmara Municipal, por iniciativa do Vereador João Carlos Silva Caldeira Filho  aprovou e ele sanciona e promulga o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º - Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento e segurança nas dependências das escolas municipais de educação infantil e escolas municipais de ensino  fundamental no município de Charqueadas.

Parágrafo único – A instalação do equipamento considerará proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como suas características territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Art.2 º - Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmeras de segurança que registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações internas.

Parágrafo único – O equipamento citado apresentará recurso de gravação de imagens.

Art.3º - As imagens obtidas serão armazenadas por períodos estabelecidos em regulamentação própria.

Art.4º - Esta lei entra em vigor após decorrido o prazo de 180 dias.
Charqueadas, 17 de julho de 2023.

João Caldeira Silva Caldeira Filho

              Vereador
JUSTIFICATIVA

O crescente aumento da violência e a sensação de insegurança têm contribuído para a proliferação da instalação de sistemas de monitoramento eletrônico das ações humanas, por meio de câmeras de vigilância. Como a violência, em suas diversas formas, já é rotina em boa parte das escolas do país, a instalação de câmeras de monitoramento tem se tornado cada vez mais frequente. Importante destacar que não se trata de uma iniciativa que visa o monitoramento das crianças e jovens estudantes, mas, em verdade, de uma ferramenta com grande potencial protetivo a eles, aos professores e aos servidores das escolas. As escolas deverão contar com câmeras de vídeo que possibilitem o monitoramento interno e tenham recurso de gravação de imagem. Vale ressaltar que as câmeras deverão ser instaladas em pontos estratégicos, como portas de entrada e saída, áreas de lazer, recreação, alimentação e descanso, sendo restringidas nas áreas de banheiros, vestuários e outros locais de reserva de privacidade individual, assim como ambientes de acesso ou uso restrito. A presente propositura, visa também atuar na prevenção do aliciamento de nossos jovens para o uso ou envolvimento com as drogas. Já está amplamente provado que o monitoramento por câmeras de vídeo é um instrumento eficaz, ferramenta de suma importância, e aliada no combate à violência e criminalidade, visa desestimular a ação dos vândalos, dos traficantes, que atuam nas partes internas e externas (pátios, corredores, portão de entrada), mas , também auxiliar na questão do bullyng praticado por alguns alunos. Diante disso, seria importante ressaltar aos meus nobre Pares que o Supremo Tribunal Federal, em precedente de repercussão geral (Tema 917), firmou o entendimento de que a matéria acerca da instalação de câmeras de monitoramento em escolas públicas não é de competência privativa do Poder Executivo, verbis: “Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade Estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 
4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (STF, ARE 878911 RG / Rio de Janeiro - Repercussão Geral no Recurso Extraordinário com Agravo, Relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento no dia 29/09/2016) O Tema de Repercussão Geral nº 917 do E. STF estatui, a saber: “não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”. No referido julgamento, o insigne Supremo Tribunal Federal ratificou seu entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas na Constituição, não permitindo interpretação ampliativa. Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1º, da Constituição Federal, ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de iniciativa referente à organização administrativa, o E. STF já pacificou jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder do   Executivo, prevista no art. 61, § 1º, II, b, da Carta da República, somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009). Assim, a presente proposição ao prever a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança em escolas públicas infantis e em escolas públicas de ensino fundamental no município e  cercanias, não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública municipal, nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não se vislumbra em seu texto nenhum vício de inconstitucionalidade formal. Acrescente-se, a isto, que a proteção aos direitos da criança e do adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227 da Constituição. 
